
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 08/2020, DE 26 DE MAIO DE 2020, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, DISPÕE SOBRE A NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA, PELO PERÍODO DE SEIS MESES, A CONTAR DA APROVAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR, COM RELAÇÃO AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS, INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, AJUIZADOS OU NÃO”.
Conforme estabelecem os incisos I e III do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, especialmente, instituindo e arrecadando tributos de sua competência: 
Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;
Consta da exposição de motivos do Secretário da pasta, corroborada pela justificativa do chefe do Executivo o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

Esse projeto visa obtenção de autorização legislativa para não incidência de juros de mora, pelo período de seis meses, a contar da aprovação da lei complementar, com relação aos créditos tributários e não tributários, inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não.

É notório que o país e o mundo passa por um momento sem precedentes, por conta da pandemia pelo novo coronavírus – COVID-19, objetivando conter a disseminação de referido vírus, o Município publicou uma série de Decretos, o Decreto nº. 11.941 de 18 de março de 2.020 declarou situação de emergência e o Decreto nº. 11.954 de 26 de março de 2.020, declarou estado de calamidade Pública.

O Decreto nº. 11.941 de 18 de março de 2.020, além da declaração de emergência estabeleceu diversas medidas temporárias no tocante aos serviços municipais, dentre elas a instituição do teletrabalho com os atendimentos presenciais suspensos, o que acabou por dificultar a possibilidade de realização de parcelamentos e pagamentos das dívidas pendentes.

É fato também que referida pandemia trouxe inúmeros reflexos para a economia e para a população em geral, assim, objetivando aliviar um pouco os impactos de referida pandemia junto a população, o presente projeto de lei complementar objetiva a remissão dos juros moratórios dos débitos tributários e não tributários inscritos em dívida ativa, bem como, a possibilidade de pagamento das parcelas dos acordos de parcelamento, vencidas há mais de 60 (sessenta) dias.
Ressalte-se por fim que referida remissão é importante para aqueles contribuintes que perderam seus empregos ou não puderam exercer suas atividades durante esse período de enfretamento.

Diante do exposto, requeiro o encaminhamento da proposta para a Câmara Municipal de Botucatu.

Respeitosamente,

Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal de Governo

Trata-se de projeto de lei que visa projeto visa obtenção de autorização legislativa para não incidência de juros de mora, pelo período de seis meses, a contar da aprovação desse projeto de lei complementar, com relação aos créditos tributários e não tributários, inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, nos seguintes termos:

Art. 1º. Considerando a declaração de emergência e calamidade pública no Município de Botucatu, por meio dos Decretos nº.  11.941, de 18 de março de 2.020 e 11.954, de 26 de março de 2.020, sem prejuízo dos valores anteriormente incidentes e já vinculados ao principal, fica suspensa a incidência de juros de mora, pelo período de seis meses, a contar da publicação da presente lei complementar, sobre os créditos tributários e não tributários inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não.

Parágrafo único. Os acordos de parcelamento preexistentes, que venham a ter parcelas vencidas há mais de 60 (sessenta) dias, cuja extrapolação ocorra ou tenha ocorrido no período a que se refere o caput deste artigo, não serão objeto de cancelamento, permanecendo tais parcelas aptas a serem recolhidas até que se finde o prazo de 06 (seis) meses, no âmbito do Município

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
A matéria objeto da presente Proposição, de iniciativa privativa do Prefeito, conforme artigo 32, inciso V da Lei Orgânica do Município, tem como objetivo suspender a incidência de juros aos devedores enquanto perdurar as medidas restritivas impostas por diversos decretos municipais, que entre outras prescrições, suspendeu o atendimento pessoal na Prefeitura

Conforme consta da justificativa, o projeto em análise visa autorização legislativa para não incidência de juros de mora, pelo período de seis meses, a contar de sua aprovação, com relação aos créditos tributários e não tributários, inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, justificando-se, por conta da pandemia do coronavírus – COVID-19, que desencadeou diversos decretos para conter a disseminação de referido vírus, declarando estado de calamidade pública.

O Decreto nº. 11.941 de 18 de março de 2.020, além da declaração de emergência estabeleceu diversas medidas temporárias no tocante aos serviços municipais, dentre elas a instituição do teletrabalho com os atendimentos presenciais suspensos, o que acabou por dificultar a possibilidade de realização de parcelamentos e pagamentos das dívidas pendentes, objetivando a propositura em questão a remissão dos juros moratórios dos débitos tributários e não tributários inscritos em dívida ativa, bem como, a possibilidade de pagamento das parcelas dos acordos de parcelamento, vencidas há mais de 60 (sessenta) dias.

A medida que se pretende instituir se insere, efetivamente, na definição de interesse local, uma vez que diz respeito a isenção temporária de juros de mora, em razão da suspensão dos atendimentos presenciais na Prefeitura, o que acabou por dificultar a possibilidade de realização de parcelamentos e pagamentos das dívidas pendentes.
Quanto à matéria de fundo, também não há qualquer óbice à proposta, tratando-se de remissão do crédito tributário exigindo, conforme o artigo 150, § 6º, da CF/88, exigindo a edição de lei específica para a concessão do benefício, nos seguintes termos:

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.

Quanto à disciplina da isenção de tributos, assim dispõe o Código Tributário Nacional (CTN):

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:

 I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;

II - outorga de isenção;
Art. 141. O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos nesta Lei, fora dos quais não podem ser dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional na forma da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias.
Art. 172. A lei pode autorizar a autoridade administrativa a conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo:

I - à situação econômica do sujeito passivo;

II - ao erro ou ignorância excusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de fato;

III - à diminuta importância do crédito tributário;

IV - a considerações de eqüidade, em relação com as características pessoais ou materiais do caso;

V - a condições peculiares a determinada região do território da entidade tributante.

Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 155.
No tocante à Lei Orgânica do Município, o projeto de lei também encontra respaldo, conforme se afere dos seguintes dispositivos:

Art. 100 É vedado ao Município:

VIII - conceder isenção, anistia ou remissão fiscal, sem interesse público plenamente justificado, sob pena de nulidade do ato.
 Art. 14 Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, não exigida esta para as emendas à Lei Orgânica e para o especificado no artigo seguinte, dispor sobre todas as matérias de competência do Município, em especial sobre:

I - tributos municipais, isenções e anistias fiscais, bem como remissão de dívida;

Nesse passo, é notório o interesse público para a remissão almejada, apresentado o projeto de lei complementar compatibilidade com as disposições contidas na Lei Orgânica Municipal, na Constituição Federal e no Código Tributário Nacional.
O artigo 29, IV da Lei Orgânica do Município e o artigo 166 IV do Regimento Interno da Câmara Municipal estabelecem que são consideradas Leis Complementares as leis que tratam sobre matéria do Código Tributário.

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, V da Lei Orgânica do Município e do art. 168, V do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre matéria afeta ao Código Tributário Municipal, o qual tem status de lei complementar.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “a”, “m” e “n” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar nº 08/2020 não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais, podendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.
 Botucatu, 27 de maio de 2020.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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